
DILIGÊNCIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza do Trabalho: Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e
Financeira

Processo nº: TCE/011537/2019

Relator: Marcus Vinícius de Barros Presídio

Ordem de serviço: 084/2019

Exercício: 01/01 a 30/06/2019

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE GESTORA DESTACADA

Denominação: Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da 
Bahia (CONDER)

Natureza jurídica: Empresa Pública
Vinculação: Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia 

(SEDUR)
Objetivo: Promover,  coordenar  e  executar  a  política  estadual  de

desenvolvimento  urbano,  metropolitano  e  habitacional  do
Estado da Bahia

Endereço: Avenida Edgar Santos, 936 – Narandiba, Salvador-Bahia,
CEP 41.192-005

Dirigente máximo: Sérgio de Oliveira Silva
Cargo: Diretor-presidente
Período: 01/01/2019 a 31/12/2019

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Tendo em vista as questões técnicas levantas pelos notificados, inclusive com diversos
documentos  colacionados  aos  autos  (TCE/001471/2020,  TCE/001482/2020,
TCE/001484/2020,  TCE/002510/2020  e  TCE/002511/2020),  e  em  cumprimento  à
determinação do Exmo. Conselheiro Relator, retorna  o presente processo em diligência
interna  à  1ª  CCE  (Gerência  1D)  para  análise  das  documentações  e  respostas
apresentadas pelos gestores no que dizem respeito aos achados do Relatório de Auditoria
(Ref.2350979).

4 RESULTADO DOS TRABALHOS

A Auditoria procedeu ao exame das justificativas apresentadas pelos gestores, a fim de
verificar a ocorrência de fatos novos. Concluídos os exames, são apresentados, a seguir,
os  comentários  e  observações  acerca  dos  fatos  considerados  relevantes  por  esta
Auditoria.

4.1 Descumprimento da ordem cronológica de pagamentos a credores (item 5.1.1)
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Da  análise  das  despesas  de  janeiro  a  junho/2019,  foi  constatada  a  ocorrência  de
pagamentos em desobediência à ordem cronológica de exigibilidade de suas obrigações,
gerando  preterição  ou  favorecimento  de  fornecedores/prestadores  de  serviços  da
CONDER. O mesmo fato foi constatado na Prestação de Contas/2018. Para tanto, foram
comparadas as datas relativas  ao início  da exigibilidade com as datas de pagamento
efetivo de cada obrigação, considerando como data de início da exigibilidade a data de
liquidação da obrigação constante no Sistema Mirante.

Em reposta o Gestor assim se pronunciou (Ref.2379552-1):

O quadro de pagamentos apontado pelo TCE apresenta a comparação das datas
relativas ao início da exigibilidade com as datas de pagamento efetivo de cada
obrigação, considerando como data de início da exigibilidade a data de liquidação
do empenho.

Com o fito de melhor elucidar a questão, a que se registrar que as ocorrências
vislumbradas  possuem como  fonte  pagadora   o  Tesouro  Estadual,  sendo  os
pagamentos  realizados  após  o  recebimento  da  Autorização  de  Repasse  de
Recurso  (ARR),  conforme  cronograma  de  desembolso  financeiro  da  SEFAZ.
Assim,  demonstra-se,  abaixo,  as  datas  de  recebimento  das  Autorizações  de
Repasse de Recurso e a data de pagamento: […]

Ademais,  não  há  que  se  falar  em  preterição  ou  favorecimento  de
fornecedores/prestadores de serviços da CONDER, vez que a ARR é vinculada à
liquidação, não podendo ser  paga, com esta,  outra despesa, vide o Art.  8º da
INSTRUÇÃO NORMATIVA SAF N° 016 DE 09 DE SETEMBRO DE 2015,  que
dispõe sobre a movimentação financeira em Instituições Bancárias pelos Órgãos,
Fundos e Entidades da Administração Pública do Poder Executivo Estadual e dá
outras providências, a saber:

“Art.  8º  A inclusão  da  ARR  poderá  ser  por  destinações  de  recursos  ou  por
liquidação - LIQ, sendo que ARR por LIQ é funcionalidade de uso exclusivo da
DEPAT.”

Assim, a SEFAZ, por meio da DEPAT, efetua a liberação de recursos do Estados
nos  dias  5,  15  e  25  de  cada  mês,  exceto  despesas  menores  ou  iguais  a
R$5.600,00  que  são  diárias.  Diante  disso,  fica  evidenciada  a  razão  pela  qual
ocorre o adimplemento de despesas fora da ordem cronológica das liquidações,
não tendo a CONDER qualquer ingerência quanto à liberação dos recursos que,
repita-se,  já  são  repassados  a  esta  Companhia  vinculados  a  uma  liquidação
específica.

Sopesando a indicação da auditoria para que nos pautemos nos ditames do Ato nº
163/2018  do  TCE,  verificamos  que  estamos  seguindo  as  mesmas  diretrizes
daquele instrumento, com a ressalva de que, diferentemente da Corte de Contas,
cujo  orçamento  e  disponibilidade  financeira  é  de  sua  plena  autonomia,  esta
empresa pública é dependente dos recursos repassados pelo Estado, cujo fluxo,
como já informado, segue os ditames da SEDUR e da SEFAZ.

Neste contexto, apesar de a CONDER  manter o controle de credores, em lista
classificada por fonte diferenciada de recursos e ordenada pela ordem cronológica
das  datas  de  exigibilidade  dos  créditos  e  proceder  o  pagamento  de  forma
ordenada em lista própria para cada  contrato ou origem específica de recurso, há
de se verificar a vastidão de contratos, projetos, programas e financiamentos, com
fontes de recursos diversas.

Desta forma, não há como aferir  o cumprimento da legislação tomando-se por
base apenas a data de liquidação da despesa, como, salvo engano, procedeu a
auditoria.

É  preciso  verificar  a  ordem tomando-se  por  base  cada  fonte  de recurso  e  as
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rubricas orçamentárias vinculadas a cada fatura.

Diante  das  razões  anteriormente  expressas,  pugna  a  CONDER  pela
desconsideração  do  achado,  uma  vez  que   os  pagamentos  ora  efetuados
seguiram  a  ordem  de  liquidação  das  faturas  relacionadas  a  cada  rubrica
orçamentária e da fonte de recurso vinculada a cada projeto/contrato.

Por fim, importa informar na oportunidade que, em atenção à recomendação desta
Corte, a CONDER está diligenciando, junto à SEFAZ, as tratativas a fim de sanar o
quanto apontado

Os argumentos trazidos pelo gestor embora tenham trazidos justificativas técnicas, não
são capazes de elidir o quanto apontado acerca do descumprimento do art. 5º, caput, da
Lei Federal nº 8.666/1993, bem como do art. 6º da Lei Estadual nº 9.433/2005.

As justificativas demonstram um desconhecimento da CONDER quanto ao preceito legal
contido na lei federal e na estadual, visto que o apontamento da Auditoria não é o prazo
entre  a  liquidação  e  o  pagamento,  mas  que  os  pagamentos  sejam  realizados  na
sequência cronológica das suas exigibilidades. Ou seja, independentemente da liberação
dos recursos, os pagamentos só podem ser realizados obedecendo a ordem das suas
exigibilidades. A análise realizada limitou-se à fila entre a liquidação e o pagamento, mas
o controle do cronograma deve ser feito a partir do momento da exigibilidade, que ocorre
quando o credor cumpre com seu compromisso com o Estado, entregando um produto ou
prestando um serviço. 
Dessa  maneira,  a  CONDER  deve  adotar  medidas  cabíveis  junto  à  SEFAZ  para  a
observância  das  regras  legais,  fazendo  quitação  de  suas  exigibilidades  na  ordem
cronológica preceituada pelos dispositivos  legais citados,  evitando,  por  conseguinte,  a
persistência dessa impropriedade.

4.2 Ausência de Projeto Básico em Licitações na Modalidade Carta Convite (item
5.2.1.1)

Da  análise  da  Carta  Convite  nº  001/2019,  que  ensejou  o  contrato  nº  06/2019,  foi
constatada a ausência de Projeto Básico, em dissonância com o que dispõe o art. 11 da
Lei Estadual nº 9.433/2005, sendo observada a presença de Termo de Referência, que é
adotado na modalidade Pregão.

Instada a manifestar-se, a CONDER afirmou que (Ref.2379552-3):

Reportando-nos ao Relatório de Auditoria do Tribunal de Contas do Estado - TCE
no tópico 5.2.1.1 Ausência de Projeto Básico em Licitações na Modalidade Carta
Convite, no qual relata que para o processo licitatório nº 001/2019, que ensejou o
Contrato  nº  06/2019,  na  modalidade  de  Carta  Convite  foi  utilizado  Termo  de
Referência, quando, conforme dispõe a Lei 9.433/2005, deve ser aplicado Projeto
Básico, temos a expor.

A  CONDER  esclareceu  oportunamente  ao  Colendo  Tribunal  que  se  trata  de
serviço necessário ao cumprimento de mandado judicial de reintegração de posse,
tornando indispensável a celeridade na sua execução. Ademais, esta Companhia
ainda teve o acesso inviabilizado à área pelos ocupantes que se encontravam
habitando irregularmente o local.

Ainda que não houvessem tais dificuldades, do ponto de vista técnico e econômico
não se aplica a elaboração de Projeto Básico no caso em concreto, uma vez que
se  objetiva  a  demolição  de  edificações  precárias  e  irregulares,  muitas  vezes
tratando-se de barracos de madeira, zinco e etc.
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Contudo, a fim de cumprir com o quanto determinado pela legislação, elaborou-se,
em conjunto  com a equipe da Diretoria  de Habitação – DIHAB e seguindo as
orientações  da  procuradoria  Jurídica  desta  Companhia,  um  estudo  que
apresentasse similitude com o quando requerido pela  legislação,  com vistas a
realizar  o  levantamento  da  área  ocupada  e,  desta  forma,  subsidiar  a  etapa
preliminar do processo licitatório.

Em todas as suas contratações, a CONDER tem por princípio aderir ás normas de
licitação e, conforme justificou anteriormente, as características do serviço e do
local  de  sua  execução  não  permitiam  a   execução  de  serviços  de  aferição
necessários à composição do Projeto Básico e,  considerando que o Termo de
Referência atendeu aos objetivos de que trata a lei, alternativa não se apresentou
à CONDER para a execução da demanda. Outrossim, como bem asseverou  a
equipe de auditoria, a proposta mais vantajosa foi alcançada e o serviço realizado
com êxito, não tendo incorrido em prejuízo à administração.

Considerando o caráter orientativo das recomendações da auditoria, por certo que,
ressalvadas as situações que inviabilizem a sua elaboração, tal como a que hora
analisamos, será o projeto Básico o instrumento prioritário a lastrear as futuras
contratações.

Saliente-se que, quando da emissão do Relatório de Auditoria, foram tecidos comentários
no sentido de que adotar uma postura formalista, no presente caso, seria engessar a
Administração Pública na consecução dos seus objetivos, sobretudo porque foi alcançada
a proposta mais vantajosa.  Portanto, reiteramos nosso posicionamento, recomendando
que a CONDER, nas próximas licitações que tiverem como objeto obras e serviços de
engenharia, adote o Projeto Básico, em obediência ao art. 11, I e seu §1º, da Lei Estadual
nº 9.433/05. 

4.3  Ausência de requisitos legais para a Contratação Direta por Inexigibilidade de
Licitação  (item 5.2.2.1)

Da análise do processo administrativo da  Inexigibilidade de licitação nº 004/2019, com
fulcro no quanto dispõem os  artigos 25, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/1993 e o 60,
inciso II, § 2°, da Lei Estadual n° 9.433/2005, verificou-se que a instrução processual não
está corroborada com a indispensável documentação apta a comprovar a exclusividade
da  empresa  contratada  ou  mesmo o  caráter  singular  do  objeto,  conforme  consta  do
formulário de inexigibilidade de licitação, acostado aos autos, assim como da justificativa
(SEI nº 6039290).

A CONDER, após ser notificada, assim se pronunciou (Ref.2379552-4):

O  cancelamento  da  IL  já  foi  perfectibilizado  por  meio  do  processo  SEI  n°
043.4068.2019.0004477-15, tendo o Setor de Contratos e Convênios adotados as
providências  para  tornar  sem  efeito  a  publicação  do  ato  declaratório  de
inexibilidade.

Imperioso ressaltar  que já havíamos concordado com o cancelamento da contratação
direta, salientando que o fato somente sofreu ressalva por parte da administração após a
constatação desta Auditoria, mediante solicitação de esclarecimento feita à CONDER. 

4.4 Publicação de instrumentos de contratos e seus aditivos no Diário Oficial do
Estado após o prazo previsto em lei (item 5.2.3.1)

Da análise dos contratos administrativos selecionados na Inspeção, bem como dos seus
termos aditivos,  foi  possível  observar  o  descumprimento do prazo de 10 dias para a
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publicação no Diário Oficial do Estado dos seus instrumentos.

Em resposta, a CONDER esclareceu (Ref.2379552-4):

Esclarecemos que já foram apresentadas justificativas acerca da publicação de
instrumentos de contratos e de seus aditivos no Diário Oficial do Estado após o
prazo  previsto  no  artigo  131,  §1º  da  Lei  Estadual  nº  9.433/2005.,  conforme
publicações  relacionadas  na  tabela  abaixo,  informando  que  os  Instrumentos
Contratuais  nº  028/2013,  002/2014,  095/2014,  098/2014,  082/2014,  051/2015,
018/2016, 020/2016, 025/2016, 004/2016, 068/2016 e 050/2017, bem como seus
respectivos aditivos elencados no citado expediente, foram, de fato, por um lapso
escusável,  publicados  fora  do  prazo  estabelecido  no  artigo  131,  §1º  da  Lei
Estadual nº 9.433/2005, e que tais equívocos muitas vezes ocorrem, porque a
CONDER realiza suas licitações tanto pela Lei Estadual, quanto pela Lei Federal,
cujos prazos de publicação são distintos, sendo maior o da Lei Federal nº 8.666/93
de forma que, alguns Termos Aditivos celebrados com base na Lei Estadual, foram
publicados dentro do prazo estabelecido pela Lei Federal, que permite que sejam
as publicações feitas até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura,
que pode ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

Diante do exposto, informamos que, a publicação, mesmo que intempestiva, tem o
condão  de  suprir  eventual  inconformidade,  visto  que,  ainda  que  tardiamente,
assegurou-se o respeito ao princípio da publicidade, que deve nortear a atividade
administrativa.

Desta forma, informamos ainda que, desde o início do funcionamento do processo
eletrônico por meio do SEI, eventuais ocorrências vêm sendo corrigidas, a fim de
promover a melhoria continua e garantir a total obediência à citada norma.

Reiteramos nosso posicionamento de que deve ser dada a publicidade tempestiva em
obediência ao quanto previsto no art. 131, §1º, da Lei Estadual nº 9.433/2005, uma vez
que  a  publicidade,  através  da  publicação  em  Diário  Oficial,  proporciona  o
acompanhamento dos atos da Administração Pública, tanto pelo cidadão, quanto pelos
órgãos de controle.

Tendo em vista que a publicação intempestiva caracteriza-se como irregularidade formal,
recomendamos a obediência ao quanto preconiza o artigo supramencionado, tudo em
conformidade com os princípios da publicidade e da eficiência.

4.5 Fragilidade no planejamento e na observância dos princípios da economicidade
e eficiência  (Item 5.2.3.2)

No tocante aos contratos administrativos analisados por esta Auditoria, percebeu-se que,
em algum deles, foram firmados termos aditivos que aumentaram o valor inicialmente
previsto em um patamar superior ao que dispõe o artigo 143, §§ 1º e 3º, da Lei Estadual
nº  9.433/2005.  Registre-se  que  os  aditamentos  de  valores  vêm  ocorrendo  de  forma
constante e repetitiva, sendo que a Administração alterou, ainda, metas físicas, além de
prorrogar, sobremaneira, os prazos contratuais.

A CONDER se manifestou da seguinte forma (Ref.2379552-4):

Inicialmente,  cumpre  salientar  que  os  contratos  em  que  se  procederam  as
renovações são de natureza continuada. Contudo, por equívocos na adoção das
formalidades, observou-se que, algumas renovações foram efetuadas por valores
inferiores ao contrato  original,  tendo a auditoria entendido tais variações como
realização de aditivos de valor aos contratos, o que não se sustenta.
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Da análise acurada dos pareceres jurídicos que acompanham os autos de cada
renovação  verifica-se  que  a  fundamentação  se  baseou  na  previsão  legal  de
renovação, ainda que o gestor do contrato tenha indicado um valor diferenciado do
original para a renovação. Isso deixa claro que, apesar dos equívocos, não houve
prejuízo à administração, posto que o gestor, ao aplicar tal metodologia, pretendia
seguir  à risca o princípio da economicidade, colocando-o no topo das regras a
serem observadas e, em razão do caráter dinâmico peculiar ao objeto de alguns
contratos, terminava por efetuar, em alguns casos, ajustes de metas físicas para
reduzir o escopo do que se pretendia renovar.

A  CONDER  já  vem  corrigindo  as  metodologias  anteriormente  aplicadas  às
renovações  contratuais,  sendo  que,  a  partir  de  2019,  a  orientação  é  que  os
contratos de prestação de serviços continuados sejam renovados nas mesmas
condições de preço e prazo do contrato original, ressalvadas as necessidades de
aditamento de valor, para os quais a lei determina limites e procedimentos próprios
e que, ainda, sejam ampliados os estudos a fim de que os contratos melhor se
adiram aos prazos reais de execução.

A justificativa dada pela CONDER não tem o condão de infirmar o quanto já exposto por
esta Auditoria, uma vez que a fragilidade no planejamento e na observância dos princípios
da economicidade e eficiência nos contratos  acima apontados se dá pela quantidade
excessiva de aditivos de prorrogação de prazo, utilizando-se da faculdade legal prevista
no artigo 140, inciso II, da Lei Estadual  nº 9.433/2005, que possibilita prorrogar o prazo
dos contratos de prestação continuada por até 60 (sessenta) meses.

Tal medida deveria ser a exceção e não a regra, denotando um planejamento fragilizado,
uma  vez  que,  quando  planejado  eficazmente  um  certame  licitatório,  a  Administração
quantifica  valores  e  prazos  suficientes  e  bastantes  para  o  atendimento  do  interesse
público com a prestação dos serviços ou aquisição de bens. 

Destarte, dentro desse planejamento, a compra refletirá verdadeiramente a necessidade
da Administração a ser satisfeita, ensejando uma modalidade de licitação que se coaduna
com  uma  contratação  eficaz,  atraindo  licitantes  que  tenham  condições  de  atender
efetivamente a contratação. Ao revés, se a Administração planeja sem eficiência, faz a
contratação em valores e prazos que não refletem a sua efetiva necessidade. 

Nesse sentido, reiteramos que a Administração deve atentar para com as formalidades
legais,  com um planejamento  de forma eficiente,  com planilhas  de metas físicas  que
espelhem a realidade do quanto pretendido com a contratação, com o estabelecimento de
prazos  e  custos,  de  forma  a  que  a  previsibilidade  dos  serviços  contínuos  sejam
visualizados e realizados ao longo dos prazos contratuais inicialmente estabelecidos, para
que  as  propostas  nas  avenças  licitatórias  espelhem,  quando  das  contratações,  a
vantajosidade, atendendo o princípio da economicidade com a execução dos contratos,
tutelando o quanto baste o interesse público.

 
4.6 Ausência na designação formal de fiscal (item 5.2.4.1)

Foi constatada, em alguns instrumentos de convênio, a ausência de designação formal de
fiscal. O mesmo vício foi constatado nos convênios selecionados na inspeção realizada
no corrente ano. Sobre tal situação, a CONDER justificou (Ref.2379552-5):

Com a devida vênia, a CONDER discorda da auditoria quando esta afirma que há
ausência de designação formal de fiscal para os convênios analisados, pois ainda
que  o  TCE  não  acate  a  forma  de  designação  que  a  CONDER  pratica,  a
divergência não pode ser levada à classificação de descumprimento legal.
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Neste contexto, observe-se que, apesar de não nominar o agente público,  consta
no termo de convênio   o  setor  da CONDER que se responsabilizará  por  esta
fiscalização  da  Coordenação  de  Convênios  da  SUPEQ/COPEQ,  vinculados  à
Diretoria  de Equipamentos e Qualificação urbanística da CONDER, sendo que
optou-se por nominar o agente em Portaria da DIPRE por questões de praticidade,
uma vez que há rotatividade de técnicos entre as diretorias; nestes casos, uma
nova portaria substituiria o agente, sem que fosse necessário realizar um aditivo
e/ou apostilamento para tanto.
 
Outrossim,  importa  ressalvar  que,  ante  a  dinamicidade  e  rotatividade  dos
responsáveis pela fiscalização, bem como do reduzido quadro de tais profissionais
que dispõe a CONDER, não se mostra razoável e nem prudente que se designe,
no instrumento de convênio, apenas um fiscal.
 
Nesse sentido, o atendimento puro e simples à recomendação da Auditoria, sob
ótica  do  princípio  da  razoabilidade,  implicaria  em  grave  risco  à  eficácia  das
atividades de acompanhamento e fiscalização de tais convênios.

A exigência da designação fomal de fiscal no Termo de Convênio está contida no art. 5º,
§1º, da Resolução do TCE nº 144/2013, senão vejamos: 

§1°  O  termo  de  convênio  deverá  indicar  o  agente  público  que,  por  parte  da
Administração, será responsável pelo acompanhamento e fiscalização do ajuste e
dos recursos repassados, bem como a forma do acompanhamento, por meio de
relatórios, inspeções, auditorias internas ou independentes, visitas e atestação da
satisfatória realização do objeto do convênio.  

Nesse  sentido,  por  se  tratar  de  determinação  contida  em  Resolução  do  TCE/BA,
mantemos nosso posicionamento de que deve ser observado pela Auditada o quanto
previsto no artigo acima apontado.

4.7 Fragilidade na fiscalização de convênios (item 5.2.4.2)
 
Esta Auditoria constatou fragilidade na fiscalização dos convênios, por parte da CONDER,
em razão da ausência de visitas técnicas tempestivas com vistas a providenciar medidas
que visem evitar  prejuízos,  visto  que as novas vistorias técnicas para verificação das
pendências apontadas foram agendadas a partir do questionamento desta Auditoria. Tal
fragilidade tem como efeito o aumento das Tomadas de Contas Especiais realizadas pela
entidade.

Em resposta, a CONDER se pronunciou (Ref.2379552-6):

Partindo-se do pressuposto de que, com a evolução tecnológica, diversas são as
ferramentas que podem ser utilizadas na fiscalização de convênios, a CONDER,
em resposta às observações das auditorias dos anos anteriores, realizou Rodada
de  Orientação  Técnica  para  treinamento  de  seus  profissionais  da  área  de
fiscalização,  para  que  estes  passassem a elaborar  planos  de  fiscalização  dos
convênios  celebrados,  visto  que  a  visitação  in  loco,  mensalmente,  tornar-se-ia
inviável do ponto de vista da economicidade.
 
Na oportunidade, foi apresentado o modelo do plano de fiscalização que continha,
para além das visitas técnicas, o envio de fotos georreferenciadas por canal de
whatsapp, e-mail, como etapas do processo de acompanhamento.   
 
Com a  evolução  da  metodologia  adotada,  já  se  pode  constatar  melhorias  no
processo  de  fiscalização,  conforme  evidenciado  pelas  vistorias  de  aferição
efetuadas por esta Corte. Ainda assim, a CONDER espera aprimorar o processo
de fiscalização, o que impactará na mitigação do presente achado.
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O Gestor, em seus comentários, elencou as medidas que estão em evolução para sanar
os pontos levantados, concordando, portanto, com os comentários desta Auditoria.
 
4.8  Prestação  de  Contas  da  CONDER referente  ao exercício  de  2017  (Processo
TCE/002830/2018) (item 6.1)

A Prestação de  Contas  da CONDER (Processo TCE/002830/2018) foi  aprovada  com
ressalvas por meio  do  Acórdão nº 105/2019, tendo sido expedidas recomendações aos
atuais gestores.

A CONDER informou o seguinte (Ref.2379552-6):

Em relação aos achados do exercício em referência, esta Companhia formulou
Plano  de  Ação,  já  em andamento,  com  resultados  satisfatórios  em relação  a
algumas das ressalvadas apontadas.

Nesta Inspeção, os trabalhos de Auditoria envolveram a revisão de todos os aspectos
elencados  pelo  referido  Acordão,  o  qual  o Gestor,  em seus  comentários,  elencou  as
medidas que estão em evolução para sanar os pontos levantados, concordando, portanto,
com os comentários  desta  Auditoria,  os  quais  serão acompanhados na Prestação de
Contas do exercício de 2019.
 
4.9  Acompanhamento de Licitações, Contratos e Convênios do exercício de 2018
(Processo TCE/008299/2018)  (item 6.3)

Através da Resolução nº 00045/2019, o pleno deste tribunal estabeleceu recomendações
à CONDER, as quais foram acompanhadas nesta Inspeção.

A CONDER informou o seguinte (Ref.2379552-7):

Em relação aos achados do exercício em referência, esta Companhia formulou
Plano  de  Ação,  já  em andamento,  com  resultados  satisfatórios  em relação  a
algumas das ressalvadas apontadas.

Esta  auditoria  tem  acompanhado  a  evolução  dos  trabalhos  da  CONDER,  verificando
ações administrativas no sentido de melhorar a gestão e o controle. Entretanto, embora
em evolução, ainda permanecem sem conclusões algumas Tomadas de Contas Especiais
de convênios, que serão acompanhadas na Prestação de Contas do exercício de 2019.

4.10  Prestação  de  Contas  da  CONDER  exercício  de  2018  (Processo
TCE/003319/2019) (item 6.4)

O Acórdão nº 071,  de 18/06/2020,  aprovou com ressalvas a Prestação de Contas da
CONDER  de  2018,  com  expedição  de  multa,  determinações  e  recomendações.  No
presente trabalho, foram registrados os seguintes pontos:

4.10.1 Inadequação das provisões para contingências (item 6.4.1)
 
Acerca do quanto apontado pela Auditoria, a CONDER esclareceu que (Ref.2379552-7):

Conforme esclarecimentos anteriormente prestados,  a CONDER atua,  em suas
provisões, em consonância às Normas Brasileiras de Contabilidade, Ibracon, CVM
e de acordo com o Princípio da Prudência, só contabilizando contingências que
representarem para a empresa desembolsos futuros mensuráveis.

Ref.2434723-8

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
1N

T
E

3N
Z

G
4



Por fim, pugna a CONDER pela desconsideração do achado, uma vez que  esta
Companhia atende a todas as normativas existentes relativas às provisões para
contingências.

Conforme apontamentos  de  trabalhos  anteriores,  os  controles  internos  da  companhia
utilizados para o levantamento das contingências permanecem frágeis, de modo que a
Auditoria mantém a ressalva quanto à fidedignidade dos valores registrados. Registre-se
que o valor de R$321 milhões é material, inclusive quanto ao reflexo nos demonstrativos
do Estado da Bahia, acionista majoritário e garantidor final dos compromissos.

4.10.2 Pagamento retroativo de dissídio de forma indevida (item 6.4.2)

Em seus novos esclarecimentos, o Gestor se manifestou (Refs. 2379552-7/12 e 2397976-
3/17).

Em relação ao processo administrativo nº 1403170101732, formalizado em 27/11/2017,
cujo o pleito consistiu no pedido de revisão de preços do Contrato nº 022/2017 com a
empresa  Pardal  Locações  de  Veículos  e  Serviços  Ltda.,  é  necessário  afirmar  que a
hipótese aqui aventada por esta Auditoria, relacionada à correção dos valores contratuais
em virtude da Convenção Coletiva 2017/2018, se tratava efetivamente de hipótese de
repactuação, em desacordo com as novas alegações da CONDER, a seguir mais uma
vez demonstrada.

Nesse  sentido,  a  repactuação  envolve  a  recomposição  de  custos  de  duas  naturezas
diversas: custo dos insumos necessários à execução contratual e custo da mão de obra
que será alocada para a prestação dos serviços, desde que seja observado o interregno
mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, conforme
estabelece o art.  5º do Decreto 2.271/97, devendo ser demonstrada analiticamente de
acordo com a Planilha de Custos e Formação de Preços. (TCU, Acórdão nº 1.574/2015,
Plenário, Rel. Min. Benjamin Zymler, j. em 24/06/2015).

Logo, a repactuação, como espécie de reajuste, não demanda formalização pela via do
termo  aditivo.  Formaliza-se  por  mera  apostila  ou  registro  formal  no  processo  da
contratação, em linha com o art. 65, §8º, da Lei Federal nº 8.666/1993.

É certo que a repactuação referente à mão de obra será feita com base na variação
efetiva do custo dela expressada nas convenções ou nos acordos coletivos de trabalho,
sendo vedada por disposição normativa expressa a repactuação desse custo com base
em índices gerais ou específicos previstos no contrato.

Efetivada a primeira repactuação, os novos valores contratuais dela decorrente terão suas
vigências  iniciadas:  (a)  a  partir  da  ocorrência  do  fato  gerador  que  deu  causa  à
repactuação, como regra;  (b)  em data futura, desde que acordada entre as partes, sem
prejuízo da contagem de periodicidade e para concessão das próximas repactuações
futuras; ou  (c)  em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na
forma de acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, contemplar data de vigência
retroativa,  podendo esta  ser  considerada para  efeito  de  compensação do pagamento
devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. Os efeitos
financeiros  da  repactuação  deverão  ocorrer  exclusivamente  para  os  itens  que  a
motivaram e apenas com relação à diferença porventura existente.
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Para tratar  desse aspecto,  é  importante compreender que,  segundo ensinamentos de
Renato Geraldo Mendes, a “relação ‘E’ [Encargo] e ‘R’ [Remuneração] é estabelecida no
momento da apresentação das propostas, conforme considera a própria ordem jurídica.
Nesse  momento,  forma-se  a  denominada  equação  econômico-financeira.  A equação
antecede, em princípio, à própria formalização do contrato” (MENDES, 2012, p. 383).

Uma vez formada essa relação de equivalência entre o valor ajustado (remuneração) e as
obrigações  assumidas  (encargo),  surge  o  direito  à  sua  preservação  durante  toda  a
vigência do contrato, tal como assegura o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, que
traz à luz o princípio da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos
administrativos.

Marçal Justen Filho reafirma esse entendimento ao diferenciar renovação e modificação
contratual:

A renovação contratual consiste em promover uma nova contratação, de conteúdo
similar  a  um contrato  anterior,  para  que  tenha  vigência  por  período  posterior,
mantendo-se as partes em situação jurídica similar à derivada da avença que se
extingue. Em termos jurídicos,  a renovação não é uma modificação contratual.
Envolve uma nova contratação, ainda que com cláusulas e condições similares às
constantes  do  contrato  extinto.  Por  isso,  a  renovação  de  contratação  não  se
confunde com a  mera  alteração  do prazo  de  vigência  de um único  e  mesmo
contrato.

Não por outro motivo, a Lei de Licitações, em seus arts. 40, inciso XI, e 55, inciso III, exige
a  previsão  nos  editais  e  nos  contratos  de  cláusulas  que  estabeleçam  o  preço  e  as
condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento de
preços,  os  critérios  de  atualização  monetária  entre  a  data  do  adimplemento  das
obrigações e a do efetivo pagamento.

Ao  definir  os  critérios,  a  data-base  e  a  periodicidade  do  reajuste  por  índices,  a
Administração deve levar em consideração sua finalidade, qual seja: atualizar o valor do
contrato em decorrência da elevação do custo de produção de seu objeto diante do curso
normal da economia.

Somado  a  isso,  deve-se  lembrar  que,  ainda  na  licitação,  quando  a  empresa  Pardal
Locações de Veículos e Serviços Ltda. ofereceu sua proposta, ela não o fez de forma
aleatória,  mas sim em atenção à realidade mercadológica em que se inseriu o objeto
licitado  e  aos  parâmetros  definidos  pela  Administração,  visto  que  o  oferecimento  de
preços excessivos ou inexequíveis importam em sua exclusão do certame.

Nesse contexto, ao aceitar reduzir seu preço na etapa contratual, o particular pauta-se,
basicamente, em dois fatores: na própria realidade empresarial e nos contornos da sua
proposta original face ao orçamento estimado pela Administração. A consequência dessa
lógica é o reconhecimento de que o momento em que surge a relação de equivalência
entre o ônus a ser suportado pela empresa e a remuneração por ela definida (equação
econômico-financeira) não se altera em vista de negociação realizada na etapa contratual.

A configuração correta do planejamento da licitação destinada à contratação de serviços
que  envolvam  dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra  não  pode  prescindir  da  correta
elaboração do orçamento estimativo, que será a base para a oferta de propostas pelos
licitantes,  que, por  seu turno,  será a base para configuração da equação econômico-
financeira do contrato.
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A primeira delas diz respeito ao orçamento estimativo dos insumos que serão necessários
para a devida prestação de serviços. Os orçamentos estimativos de compras e serviços
em geral, que não sejam de engenharia, devem ser realizados mediante ampla pesquisa
de mercado ou, no dizer do Tribunal de Contas da União, considerando uma “cesta de
preços”:

As estimativas de preços prévias às licitações devem estar baseadas em cesta de
preços aceitáveis, tais como os oriundos de pesquisas diretas com fornecedores
ou  em seus  catálogos,  valores  adjudicados  em licitações  de  órgãos  públicos,
sistemas  de  compras  (Comprasnet),  valores  registrados  em  atas  de  SRP,
avaliação de contratos recentes ou vigentes, compras e contratações realizadas
por corporações privadas em condições idênticas ou semelhantes. (TCU, Acórdão
nº 2.637/2015, Plenário, Rel. Min. Bruno Dantas, j. em 21/10/2015)

A “cesta  de  preços”  de  que  trata  o  TCU  deve  contemplar  preços  apurados  junto  a
fornecedores; preços de produtos ou serviços similares já contratados antes pelo órgão
ou pela entidade; preços de produtos ou serviços similares já contratados antes por outros
órgãos  ou  entidades  públicas  ou  empresas  do  setor  privado;  preços  constantes  dos
sistemas eletrônicos de compras; preços de produtos ou de serviços registrados em atas
de registro de preços vigentes; outros meios de aferição de preços que o órgão ou a
entidade entenda pertinente. Os preços pesquisados devem ser objeto de tratativa técnica
ou de cálculo estatístico, de modo a possibilitar o encontro do preço de referência, que, se
obtido da forma correta, refletirá o preço de mercado do bem ou do serviço.

No  que  diz  respeito  ao  orçamento  estimativo  dos  custos  de  mão  de  obra,  que  terá
dedicação  exclusiva  na  execução  do  contrato,  as  bases  para  sua  elaboração  são  a
convenção coletiva de trabalho, o acordo coletivo de trabalho ou a sentença normativa
deduzida em processo de dissídio coletivo de trabalho.

A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em seu art.  611, assim define convenção
coletiva de trabalho:

Art. 611. Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo de caráter normativo, pelo
qual  dois  ou  mais  Sindicatos  representativos  de  categorias  econômicas  e
profissionais  estipulam  condições  de  trabalho  aplicáveis,  no  âmbito  das
respectivas representações, às relações individuais do trabalho.

Em suma, produzem efeitos somente entre as partes que participaram das negociações
que os produziram, não se aplicando a todas as categorias indistintamente – envolvem os
trabalhadores da empresa que o celebrou e o sindicato a que estão filiados os respectivos
trabalhadores.  Para  tanto,  é  preciso  identificar  a  categoria  profissional,  ou  categorias
profissionais,  dos empregados que serão alocados no trabalho contratado, de modo a
balizar a formação dos preços de referência.

Logo, para a formação dos preços de referência de contratos de prestação de serviços
com  dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra,  é  preciso,  então,  identificar  a  categoria
profissional  dos  empregados  que  serão  alocados  na  prestação  dos  serviços  e  aferir
acerca da existência de eventual categoria profissional diferenciada.

Identificada a norma coletiva que rege a categoria profissional dos empregados que serão
alocados na futura contratação, bem como eventual existência de categoria profissional
diferenciada, a Administração Pública extrairá dela – da norma coletiva – as informações
sobre  direitos  dos  trabalhadores,  de  modo  a  orientar  a  elaboração  do  instrumento
convocatório.
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Os pisos salariais das categorias profissionais definidos em acordo ou convenção coletiva
de trabalho devem ser respeitados quando da elaboração do orçamento estimativo da
contratação. Caso haja definição de piso salarial em norma coletiva, acordo ou convenção
coletiva de trabalho, o valor dos salários dos trabalhadores para fins de elaboração de
orçamento  estimativo  deve  ser  apurado  no  mercado  específico  em  que  se  insere  a
atividade econômica mediante ampla pesquisa de mercado.

É importante destacar que, seja para fins de elaboração de orçamento estimativo, seja
para  fins  de  posterior  repactuação  do  contrato,  já  está  consolidado  o  entendimento
expresso no parágrafo único do art. 9º do Decreto nº 9.507/2018:

Art. 9º […] Parágrafo único. A administração pública não se vincula às disposições
estabelecidas  em acordos,  dissídios  ou  convenções  coletivas  de  trabalho  que
tratem de:
I - pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou nos resultados da
empresa contratada;
II - matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários; e
III - preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

Questão  que  surge  é  se  a  Administração  Pública  poderia  estabelecer,  no  orçamento
estimativo,  um valor  de  salário  acima do piso  estabelecido  em convenção ou acordo
coletivo  de  trabalho  para  os  empregados  que  executarão  os  serviços  a  serem
contratados. O TCU, ao enfrentar o tema, entendeu possível exigir piso salarial mínimo
acima  daquele  estabelecido  em  convenção  coletiva  de  trabalho  desde  que  o  gestor
público comprove que os valores fixados no instrumento convocatório da licitação são
compatíveis  com  os  preços  pagos  pelo  mercado  para  serviços  com  tarefas  de
complexidade similar (Acórdão nº 2.578/2019).

Com relação às propostas de preços a serem apresentadas pelos licitantes, o TCU já
deliberou que devem indicar  expressamente,  de  forma clara  e precisa,  o  sindicato,  o
acordo ou a sentença normativa que rege a categoria do profissional que executará o
serviço,  com  base  na  classificação  brasileira  de  ocupações  (CBO).  O  instrumento
convocatório deve conter essa exigência (Acórdão nº 1.501/2018).

Logo, a depender do impacto, as convalidações de disposições constantes dos contratos
exigirão a edição de um termo aditivo de convalidação; e, em outros casos, a correção é
de tal modo insignificante, que parece defensável que elas sejam realizadas mediante
simples apostilamento.

No entanto, é bom salientar que o administrador deve ter cautela quando dessa avaliação,
não podendo, sob o subterfúgio de que a convalidação é um dever e não uma faculdade,
utilizá-la de modo indiscriminado. Neste sentido, Gustavo Magalhães, ao discorrer sobre
as condicionantes da convalidação (ausência de ofensa ao interesse público e a direito de
terceiros,  por  exemplo),  é  enfático  ao  afirmar  que  tal  instituto  vem  sendo  utilizado
indiscriminadamente, como se sempre fosse o único caminho possível.

No que tange à possibilidade de convalidação dos contratos administrativos,  não são
raras as vezes em que o instituto tem sido utilizado como instrumento para sanear atos
praticados pelo poder público em períodos “descobertos” contratualmente. 

Dessa premissa pode-se concluir que os atos praticados sem cobertura contratual – entre
o interregno temporal da data de vencimento do contrato e a data formal de prorrogação –
decorrem de ajuste verbal, sendo, portanto, nulos. 
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A alteração de contratos administrativos sem formalização em instrumento próprio viola
também norma jurídica que veda atribuição de efeitos retroativos em matéria financeira.
Como já destacado oportunamente, as autorizações orçamentárias devem ser prévias à
assunção de despesas públicas, conforme art.  167 da CF e art.  57,  caput,  da Lei  nº
8.666/1993.

Tratam-se de situações em que o mau gerenciamento dos contratos acarreta vícios no
processo de contratação em virtude do não atendimento dos requisitos estabelecidos pela
legislação  para  a  aquisição  de  serviços  e  produtos,  destacando-se  o  desrespeito  à
exigência  constitucional  de  realização  de  licitação  e  de  motivação  dos  atos
administrativos.

Ocorre que, em razão de a Administração já ter se beneficiado da prestação de serviços e
do fornecimento de produtos, é direito do particular receber a contraprestação pecuniária,
nos termos do art. 59 da Lei de Licitações. Como o Poder Público não tem condições de
restituir ao contratado a força de trabalho pelas atividades exercidas, ficaria configurado
enriquecimento  ilícito  do  Estado  se  não  pagasse  aos  contratados  os  valores
correspondentes. 

Diante de tal situação, a Administração vem aplicando o instituto da convalidação dos atos
administrativos para sanear os atos praticados no período “descoberto”, ou seja, em que
não foi atendida a exigência constitucional de realização prévia de procedimento licitatório
nem as exigências legais referentes às formalidades dos contratos administrativos. 

Ocorre que o uso indiscriminado da convalidação acarreta a inobservância dos princípios
constitucionais  da  isonomia  e  da  eficiência,  além  de  atentar  contra  as  exigências
expressas  de  realização  de  procedimento  licitatório  e  de  motivação  dos  atos
administrativos. 

Entende-se ainda que não são passíveis de convalidação os atos que apresentam vícios
de motivo, conteúdo, causa, finalidade e de procedimento, neste último caso quando a
produção  do  ato  faltante  ou  irregular  desvirtuar  a  finalidade  em  razão  da  qual  foi  o
procedimento instaurado.

Quanto à forma e às formalidades,  assiste  razão a Maria  Sylvia Zanella Di  Pietro  no
sentido de que a convalidação só é possível se os requisitos formais não forem essenciais
à validade do ato.

Contudo, em se tratando de atos administrativos discricionários, não há como sanear atos
viciados quanto  à  motivação.  Novamente,  vale  mencionar  os  ensinamentos de  Celso
Antônio Bandeira de Mello: 

Entretanto,  se  se  tratar  de  ato  praticado  no  exercício  de  competência
discricionária, salvo alguma hipótese excepcional,  há de se entender que o ato
não motivado está irremissivelmente maculado de vício e deve ser fulminado por
inválido, já que a Administração poderia, ao depois, ante o risco de invalidação
dele, inventar algum motivo, ‘fabricar’ razões lógicas para justificá-lo e alegar que
as tomou em consideração quando da prática do ato (sem destaques no original).

Além de ofensa ao princípio da motivação e da publicidade consagrados pela Constituição
da República e pela Lei de Licitações, há que se considerar ainda que, do art. 61 da Lei
de Licitações, depreende-se a vedação de atribuição de efeitos retroativos em matéria
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financeira  (no  que  se  enquadra  o  pagamento  retroativo  dos  contratos  por  meio  de
convalidação). Neste sentido, as lições de Marçal Justen Filho: 

A Lei proíbe, implicitamente, que o contrato preveja efeitos financeiros retroativos
a período anterior à sua lavratura. Evita-se, desse modo, o risco de simulação de
cumprimento  anterior  de  formalidades.  Depois,  elimina-se  o  surgimento  de
situações  de  fato  irreversíveis.  Se  o  particular  iniciasse  o  cumprimento  das
prestações, a Administração acabaria sendo compelida a legitimar a situação. O
contrato  poderia  funcionar  como  a  única  solução  para  evitar  a  revelação  da
irregularidade.

Entendendo que as “alterações tácitas” de contrato administrativo consistem em grave
ofensa ao interesse público, o art. 59 da Lei Federal nº 8.666/93 determina a anulação do
pacto sobre a prestação de serviços e a conseqüente responsabilização do agente. Trata-
se de opção do legislador pela anulação (e não convalidação) em virtude dos interesses
públicos protegidos pela exigência constitucional de licitação, quais sejam: garantia de
iguais chances de contratação com a Administração para todos os interessados (princípio
da isonomia) e busca pela melhor proposta para o Poder Público (princípio da eficiência). 

Contudo, mesmo anulando-se o contrato deve-se proceder ao pagamento do contratado,
a título de indenização (por isso não são efeitos financeiros retroativos),  sob pena de
enriquecimento ilícito por parte do Poder Público.

O que não se pode aceitar é o abuso do instituto da convalidação, sob o argumento de
que  a  ausência  de  cobertura  contratual,  em  decorrência  de  alteração  sem  a  prévia
formalização,  encerra  mera  questão  formal  e,  portanto,  sanável.  Tal  postura  afronta
diversos  dispositivos  legais  e  constitucionais  e  deixa  impunes  os  agentes  públicos
responsáveis, contribuindo para a ausência de planejamento no trâmite de expedientes e
na tomada de decisões administrativas.

A Lei nº 13.655/2018, que produziu modificações no Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de
Introdução  às  Normas  do  Direito  Brasileiro),  trouxe  novidade  para  o  cenário  jurídico
preceituando, em seu art. 28, que o “agente público responderá pessoalmente por suas
decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro”.  Ou seja,  a norma
estabelece um novo paradigma para a atuação do controle interno e externo: somente o
erro tido como grosseiro pode ensejar a responsabilização pessoal do agente público.

No exercício  da função administrativa,  é  plausível,  e mesmo esperado,  que o agente
público possa atuar em erro. O universo da atividade pública é multifacetado e complexo.
Admitir que o erro é impossível quando do exercício de função pública implicaria admitir a
possibilidade da existência de um agente público que dominasse todas as informações e
técnicas  e  fosse  dotado  de  capacidades  cognitivas  excepcionais.  Tal  não  equivale  à
realidade fática.

O Decreto nº 9.830/2018, ao regulamentar a Lei nº 13.655/2018, esclarece:

Art. 12. O agente público somente poderá ser responsabilizado por suas decisões
ou opiniões técnicas se agir ou se omitir com dolo, direto ou eventual, ou cometer
erro grosseiro, no desempenho de suas funções.

§  1º  Considera-se  erro  grosseiro  aquele  manifesto,  evidente  e  inescusável
praticado com culpa grave, caracterizado por ação ou omissão com elevado grau
de negligência, imprudência ou imperícia.
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Erro grosseiro para os fins do disposto na Lei nº 13.655/2018 é aquela conduta, comissiva
ou  omissiva,  equivocada,  incorreta,  praticada  sob  falsa  ou  incorreta  premissa,  e
qualificada  de  maior  gravidadede.  A  conduta  descuidada,  equivocada,  incorreta,
apressada, desidiosa, ineficiente, se não for dolosa, somente ensejará responsabilidade
pessoal se for grave de modo a caracterizar o erro grosseiro.

Por  fim,  tem-se  que  somente  haverá  erro  grosseiro  se  o  erro  –  rectius,  culpa  –  for
inescusável, vale dizer, aquele que “seria suscetível de ser evitado se o agente houvesse
precedido  com  cautela  e  prudência  razoáveis  em  um  indivíduo  de  inteligência  e
conhecimento normais, relativamente ao objeto do negócio jurídico” (PEREIRA, 2004, p.
522) ou “quando a falsa percepção da realidade é produto da falta de empenho da pessoa
em se informar adequadamente antes de praticar o negócio jurídico” (ULHOA, 2003, p.
330). Em outro sentido, se o erro é escusável, não pode ser grosseiro, pois é escusável o
erro que não poderia ser percebido por pessoa de diligência normal.

Confira-se o disposto no Acórdão TCU nº 1.628/2018:

[…] a conduta culposa do responsável que foge ao referencial do “administrador
médio” utilizado pelo TCU para avaliar a razoabilidade dos atos submetidos a sua
apreciação caracteriza o ‘erro grosseiro’ a que alude o art. 28 do Decreto-Lei nº
4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), incluído pela Lei nº
13.655/2018. (TCU, Acórdão nº 1.628/2018.)

Elaborar  o  orçamento  estimativo  significa  apurar  no  mercado  o  valor  aproximado  do
objeto  da  contratação,  seja  ele  um bem,  seja  um serviço  ou  uma obra,  ou  outro  de
natureza  diversa.  Trata-se  de  uma  das  tarefas  mais  complexas  do  processo  da
contratação;  estimar o valor  do futuro contrato é conduta que deve ser  realizada por
agente público dotado da capacitação necessária e suficiente.

Os  orçamentos  estimativos  de  compras  e  serviços  em  geral,  que  não  sejam  de
engenharia, devem ser realizados, sob pena de erro grosseiro, a partir de uma ampla
pesquisa de mercado. De acordo com o TCU:

As estimativas de preços prévias às licitações devem estar baseadas em cesta de
preços aceitáveis, tais como os oriundos de pesquisas diretas com fornecedores
ou  em seus  catálogos,  valores  adjudicados  em licitações  de  órgãos  públicos,
sistemas  de  compras  (Comprasnet),  valores  registrados  em  atas  de  SRP,
avaliação de contratos recentes ou vigentes, compras e contratações realizadas
por corporações privadas em condições idênticas ou semelhantes. (TCU, Acórdão
nº 2.637/2015, Plenário, Rel. Min. Bruno Dantas, j. em 21/10/2015.)

Na  “cesta  de  preços”  de  que  trata  o  TCU  devem  integrar  preços  apurados  junto  a
fornecedores, preços de produtos ou serviços similares já contratados antes pelo órgão
ou entidade; preços de produtos ou serviços similares já contratados antes por outros
órgão  ou  entidades  públicas  ou  empresas  do  setor  privado;  preços  constantes  dos
sistemas eletrônicos de compras; preços de produtos ou de serviços registrados em atas
de  registro  de  preços  vigentes;  outros  meios  de  aferição  de  preços  que  o  órgão  ou
entidade entenda pertinente. 

Os preços pesquisados devem ser objeto de tratativa técnica ou de cálculo estatístico, de
modo a possibilitar o encontro do preço de referência, que, se obtido da forma correta,
refletirá o preço de mercado do bem ou do serviço.

Nessa linha de pensamento, caracteriza erro grosseiro no processo da contratação: (a)
não motivar decisão ou escolha; (b) apresentar motivação insuficiente ou incompleta; ou
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(c) apresentar motivação incorreta ou falha para justificar a conduta. Confira-se a posição
do TCU sobre administrador médio expressada nos seguintes acórdãos:

• o  administrador  médio  deve  ser  capaz  de  perceber  o  potencial  de  restrição  à
competitividade de determinados itens do edital (Acórdão nº 1.692/2012);

• administrador  médio  é  aquele  cujas  diligências,  sensibilidade,  idiossincrasias  e
sentimentos éticos e morais são representativos da população brasileira (Acórdão
nº 3.015/2012);

• o administrador médio é diligente o suficiente para analisar toda a documentação
do  certame  que  tivesse  acesso  para  que  constatasse  eventual  irregularidade
(Acórdão nº 320/2013); e

• o administrador médio não tem capacidade de verificar se ocorreu ou não alguma
das  circunstâncias  da  rescisão  unilateral  (art.  79,  inciso  I,  Lei  de  Licitações  e
Contratos), antes da hipótese de rescisão amigável de um contrato (art. 79, inciso
II, da Lei nº 8.666/1993) (Acórdão nº 740/2013).

Segundo art. 10, IX, da Lei nº 8.429/1992, pratica o ato de improbidade administrativa o
agente público responsável por ordenar a despesa sem amparo legal ou que permite,
consente ou anui com a realização da despesa apesar de ter ciência da sua ilegitimidade,
ou seja, pode-se ter esse tipo de improbidade administrativa por ação ou por omissão do
agente competente – o ordenador de despesas.

Assim, o gestor da CONDER praticou uma conduta com base em motivo que sabia ser
inexistente, por meio do processo de pagamento da diferença retroativa a data-base da
categoria, produzindo um dano ao erário no montante de R$409.388,89, desrespeitando-
se o interregno anual a partir dos efeitos financeiros da primeira repactuação, alegando
tão somente a necessidade de renovação e continuidade do Contrato Administrativo nº
022/2017.

A legalidade demarca o espaço de atuação do administrador, que deve fazer suas opções
dentro dos lindes previamente firmados pela lei, a sua violação, em si, acarreta a ruptura
do  sistema  e  não  pode  ser  simplesmente  ofuscada  porque  o  ato  ilegal  atingiu  sua
finalidade, representando um ato de boa gestão.

A liquidação  da  despesa  envolve  todos  os  atos  de  verificação  e  conferência,  desde
a  entrada  do  material  ou  a  prestação  do  serviço  até  o  reconhecimento  da  despesa
por meio do ‘atesto’ da nota fiscal apresentada pelo contratado à Administração, devendo
ser rigorosa, nesta etapa a atuação do Poder Público. Prevê a Lei nº 4.320/64:

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo 
credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo 
crédito.

§1º Essa verificação tem por fim apurar:

I - a origem e o objeto do que se deve pagar;
II - a importância exata a pagar;
III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.

§2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá
por base:
I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo;
II - a nota de empenho;
III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço.
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A tendência  atual  de  transparência  e  prestação  de  contas,  exigida  pelos  órgãos  de
controle quanto a contratações e por ocasião dos pagamentos (portais de transparência
das entidades públicas, dentre outros), deve ser estendida para a importante etapa de
liquidação  das  despesas  públicas,  viabilizando  maior  acesso  da  sociedade  civil  aos
procedimentos de certificação do cumprimento de obrigações por parte dos contratados
pela Administração Pública. Não é por outro motivo que o TCU afirma ser imprescindível
que seja “mantida pela Administração, desde o início até o final da execução do contrato,
equipe  de  fiscalização  [...]  com  experiência  técnica  necessária  e  controle  do  objeto
contratado”.

Constatada a prática de ato de improbidade, pode ocorrer que nem todos os responsáveis
sejam punidos, pois, para que a aplicação da Lei de Improbidade Administrativa ocorra, é
necessário o exame individual da conduta e da culpabilidade dos agentes, que pode estar
presente em relação a um e ausente em relação a outros. Assim, não é impossível a
situação em que, pelo mesmo fato, um agente público seja punido e outro não.

Veja-se o que assentou o STJ no tocante à inexistência de conduta culposa do agente
público:

Não se pode confundir ilegalidade com improbidade. A improbidade é ilegalidade
tipificada e qualificada pelo elemento subjetivo da conduta do agente.  Por isso
mesmo,  a  jurisprudência  dominante  no  STJ  considera  indispensável,  para  a
caracterização  de  improbidade,  que  a  conduta  do  agente  seja  dolosa,  para  a
tipificação das condutas descritas nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo
menos culposa, nas do artigo 10 (v.g.: REsp 734.984/SP, 1 T., Min. Luiz Fux, DJe
de 16.06.2008; AgRg no REsp 479.812/SP, 2ª T., Min. Humberto Martins, DJ de
14.08.2007; REsp 842.428/ES, 2ª T., Min. Eliana Calmon, DJ de 21.05.2007; REsp
841.421/MA, 1ª T., Min. Luiz Fux, DJ de 04.10.2007; REsp 658.415/RS, 2ª T., Min.
Eliana Calmon, DJ de 03.08.2006; REsp 626.034/RS, 2ª T., Min. João Otávio de
Noronha, DJ de 05.06.2006; REsp 604.151/RS, Min. Teori Albino Zavascki, DJ de
08/06/2006)

É razoável presumir vício de conduta do agente público que pratica um ato contrário ao
que foi recomendado pelos órgãos técnicos, por pareceres jurídicos ou pelo Tribunal de
Contas.  Mas não é razoável  que se reconheça ou presuma esse vício justamente na
conduta oposta: de ter agido segundo aquelas manifestações, ou de não ter promovido a
revisão de atos praticados como nelas recomendado, ainda mais se não há dúvida quanto
à lisura dos pareceres ou à idoneidade de quem os prolatou. 

Acrescente-se, ainda, que a Auditoria, ao comparar as convenções coletivas de trabalho
(CCT 2016/2017 e CCT 2017/2018), verificou:

1. As duas Convenções Coletivas CCT 2016/2017 (CLÁUSULA 1ª) e CCT 2017/2018
(CLÁUSULA TERCEIRA) indicaram percentual do reajuste salarial concedido pelo
SINFRETE a todos os seus empregados a partir de 1º de maio do respectivo ano
(10% e 5% respectivamente);

2. Referente à cláusula “REAJUSTE SALARIAL MOTORISTA DE VAN E MICRO”
constante  nas  duas  Convenções  Coletivas,  a  Auditoria  constatou  que  foram
estabelecidos os salários, conforme segue:

FUNÇÕES CCT 2016/2017
(CLÁUSULA 6ª)

CCT 2017/2018 
(CLÁUSULA QUARTA)

%

a) Para os motoristas de ônibus 2.111,10
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b) Para motoristas de Van e Micro-ônibus 1.694,87 1.779,61 5,0

c) Para os motoristas de Automóveis 1.343,10

Importante observar o disposto na CCT 2017/2018: 

CLÁUSULA TERCEIRA
[…] 
As empresas integrantes da categoria econômica representada pelo SINFRETE
concederão a todos os seus empregados o reajuste salarial de 5% (cinco vírgula
zero por cento) sobre os salários efetivamente praticados no mês de abril de 2016,
devidos a partir de 1º de maio de 2017. 
[…] 
CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL MOTORISTA DE VAN E MICRO
[…]
SALÁRIO DE MOTORISTA DE VAN E MICRO ÔNIBUS – Fica estabelecido que a
partir 01 de maio de 2017, para os motoristas de Van e Micro-ônibus de até 32
passageiros, o salário diferenciado de R$ 1.779,61 (hum mil, setecentos e setenta
e nove reais e sessenta e um centavos).

Parágrafo  único  – As  horas  extras  dos  motoristas  de  Vans,  Micro-ônibus  e
Automóveis serão remuneradas com o adicional de 50%, previsto em lei. (grifos
da Auditoria)

A Auditoria  constatou que,  embora  a CLÁUSULA TERCEIRA tenha estabelecido para
todos os empregados o reajuste salarial de 5%, a CLÁUSULA QUARTA não demonstrou
os  salários  estabelecidos  por  função,  a  partir  de  01/05/2017,  havendo  ausência  de
informação quanto ao novo salário para os motoristas de ônibus e para os motoristas
de Automóveis. Embora, no parágrafo único da referida CLÁUSULA QUARTA, para fins
da remuneração das horas extras, tenham sido incluídos os motoristas de Automóveis.

Também, constatou-se que, nas referidas CCT 2016/2017 e CCT 2017/2018, CLÁUSULA
14ª e CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA, respectivamente, referente a “ANOTAÇÕES DE
FUNÇÕES NA CTPS”, foi determinado que:

As empresas anotarão nas carteiras profissionais de seus empregados, as suas
“funções”  cobrador  de ônibus,  despachante,  motorista  de ônibus,  motorista  de
microônibus e motorista de carros leves.

Restando  evidenciado  que  eram  vigentes  as  funções  que  não  tiveram  seus  salários
demostrados na CCT 2017/2018, CLÁUSULA QUARTA.

Ao  examinar  o processo  administrativo  nº  1403170101732,  referente  à  revisão  do
Contrato nº 022/2017, decorrente da Convenção Coletiva 2017/2018, a Auditoria verificou
que a SUPAD destacou em sua análise (fls. 54 a 62):

4. PARÂMETROS UTILIZADOS PARA O CÁLCULO

• Aumento de 5% sobre os insumos de mão de obra conforme Convenção
Coletiva de Trabalho 2017/2018 fl.15;

• Valor  mímimo  para  todas  as  categorias  de  R$1.779,61,  decorrente  da
Convenção Coletiva de Trabalho 2017/2018 fl.16.

5. CÁLCULO
 
Revisão decorrente da Convenção Coletiva de Trabalho 2017/2018, a partir  de
12/05/2017:
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Desta forma, os novos preços unitários após os cálculos são:

Postos
Preço unitário
inicialmente
Contratado

CCT 2017/2018
a partir de
12/05/2016

Posto ITEM I – 01 VEÍCULO R$ 3.521,17 R$ 4.392,85

Posto ITEM II – 06 VEÍCULOS R$ 3.521,17 R$ 4.392,85

Posto ITEM III – 33 VEÍCULOS R$ 3.521,17 R$ 4.392,85

Ao analisar os novos preços unitários, a Auditoria verificou que, sendo a remuneração
inicialmente contratada no valor de R$1.343,10 e considerando-se que foi adotado o novo
valor de R$1.779,61, o acréscimo foi de R$436,51 equivalente a um aumento salarial de
32,50%, impactando no Preço unitário em 24,76%.

As planilhas de Custos constantes do referido processo apresentaram, resumidamente, a
composição de preço unitário conforme segue:

DESCRIÇÃO Percentual VALOR
NOVO
VALOR

Aumento

I – TOTAL DA REMUNERAÇÃO 1.343,10 1.779,61 32,50%

II – TOTAL ENCARGOS SOCIAIS 72,88% 978,85 1.296,98 32,50%

III – TOTAL INSUMOS DE MÃO DE OBRA 695,23 687,65 -1,09%

IV – TOTAL TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E 
LUCRO

6,50% 199,28 248,63 24,76%

V – TOTAL DE I A IV 3.216,47 4.012,87 24,76%

VI – TOTAL TRIBUTOS 8,65% 304,58 379,98 24,76%

VII – VALOR UNITÁRIO 3.521,04 4.392,85 24,76%
Fonte: CONDER/  Processo nº 1403170101732, fl.58 a 62.

Assim, como a Convenção Coletiva 2017/2018 estabeleceu aumento de 5% para todos os
empregados, o novo salário seria de R$1.410,25. Contudo, a CONDER, ao considerar o
novo valor de R$1.779,61, produziu um reajuste de 32,50% do salário ou seja, 27,50% a
mais do que o estabelecido na referida CCT para o período.

4.10.3 Apresentação de justificativas inconsistentes para a escolha de locação de
veículos em detrimento da aquisição (item 6.4.4)

Em seus novos esclarecimentos, o Gestor se manifestou (Ref.237955213/22, 2379723-
1/9  e 2379702-1/9) e,  após a análise dos esclarecimentos e dos Anexos apresentados, a
Auditoria tem o seguinte a comentar.

Em regra, a análise do Tribunal considerou a escolha finalística do gestor público como
ponto  de  partida,  buscando  identificar  apenas  se  o  responsável  optou  pelo  caminho
menos oneroso na realização daquela atividade. 

Assim, feriria a economicidade aquele que, podendo optar por uma via menos onerosa
sem prejuízo da qualidade buscada, não o faz. De acordo com o Manual de Auditoria
Contábil  do  TCU  (2010),  economicidade  é  a  “minimização  dos  custos  dos  recursos
utilizados  na  consecução  de  uma  atividade,  sem  comprometimento  dos  padrões  de
qualidade”.
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Verifica-se, nas decisões do TCU, uma nítida tendência de reconhecer no princípio da
economicidade um mandamento nuclear, aplicável não apenas à Administração Pública
em geral, mas também àqueles que, não pertencendo à administração direta ou indireta,
recebam recursos públicos, sendo responsáveis por sua execução. O Tribunal exige dos
gestores públicos estudo comparativo entre as alternativas existentes, demonstrando de
forma  fundamentada  a  compatibilidade  do  caminho  escolhido  com  o  princípio  da
economicidade. 

A responsabilidade do administrador não se encerra, porém, com a definição do objeto de
sua  ação.  Segundo  a  jurisprudência  do  TCU,  persiste  a  obrigação  de  assegurar  a
economicidade  também na  execução  do  ato,  o  que  significa,  em geral,  comprovar  a
normalidade do gasto em relação aos valores praticados no mercado: 

A Administração deve observar, em suas contratações,  a prática de preços de
mercado, de acordo com o princípio da economicidade. (Acórdão nº 0.332/2015 –
Plenário, Rel. Ministro Benjamin Zymler, julgamento em 04/03/2015). 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, [...] em determinar ao
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – Iphan que [...] faça constar,
nos próximos processos licitatórios,  análise comparativa de custos das opções
disponíveis  para a realização dos serviços,  de modo a subsidiar  a escolha da
proposta mais vantajosa, [...] em atenção ao princípio da motivação, previsto no
art.  2º  da  Lei  n.  9.784/1999,  bem  como  aos  da  eficiência  e  economicidade,
constantes, respectivamente, nos arts. 37 e 70 da Constituição Federal. (Acórdão
n.  6726/2010  –  Plenário,  Rel.  Ministro  Marcos  Bemquerer,  julgamento  em
19/10/2010).

Ainda  que,  em  regra,  o  TCU  se  restrinja  ao  controle  formal,  demonstrando  certa
deferência ao posicionamento do administrador, há casos nos quais o tribunal procede à
análise material da economicidade do ato controlado, especialmente para reconhecê-lo
como ato de gestão antieconômico.

A  apreciação  do  “mérito”  da  decisão  administrativa  ocorre  quando  as  circunstâncias
apontam para uma antieconomicidade flagrante, nítida, conforme entendimento expresso
do tribunal:

É cabível ao TCU adentrar o mérito administrativo, nos casos em que a decisão
adotada pelo gestor se mostrar nitidamente em descompasso com o princípio da
economicidade, tendo em vista as demais opções legais que estiverem ao seu
alcance. (Acórdão nº 1.195/2008 – 1ª Câmara Augusto Nardes, julgamento em
22/04/2008). 

A identificação do ato antieconômico pelo TCU, nesse sentido, não é precedida por uma
extensa análise das alternativas que se encontravam à disposição do gestor. Trata-se,
antes,  da  constatação de que a  motivação do ordenador  da  despesa não se  mostra
suficiente  para  justificá-la,  tendo  em  vista  as  evidentes  vantagens  das  alternativas
existentes. 

A caracterização do dano ao erário decorrente de ato antieconômico, portanto, passa pela
análise  de  dois  elementos:  (i)  equilíbrio  entre  a  despesa  e  a  prestação  obtida;  (ii)
comportamento do gestor público. Uma vez havendo má-fé do responsável ou sobrepreço
na  despesa,  configura-se  o  dano  ao  erário  e  a  aplicabilidade  das  sanções.  Nessa
hipótese,  no  entanto,  tanto  o  sobrepreço  quanto  a  má-fé  do  gestor  público  podem
caracterizar  irregularidades  autônomas,  tornando-se  supérflua  a  identificação  da
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antieconomicidade. 

Para que a contratação seja eficiente, o primeiro aspecto a ser observado diz respeito à
necessidade a ser  atendida.  Afinal,  na  forma explicitada por  Renato  Geraldo Mendes
(2012, p. 46), “não há como atingir eficiência e eficácia com a solução sem conhecer
antes, de forma precisa, o problema”.

Assim,  antes  de  definir  se  manterá  frota  própria  ou  locará  veículos  de  terceiros,  a
Administração  deve  atentar-se  à  realidade  de  sua  demanda.  Tal  atividade  exige  o
levantamento do histórico de rotinas de deslocamento dos agentes públicos, identificando
aspectos pertinentes à previsibilidade,  à  periodicidade e ao volume das demandas,  à
definição dos destinos, ao raio de distância, etc.

A análise dessas particularidades é indispensável, uma vez que, em princípio, a solução
cabível para órgãos que exercem atribuições de fiscalização em regiões variadas pode
não ser adequada para aqueles em que o deslocamento é eventual e dentro do perímetro
urbano.

A decisão por uma ou por outra deve estar amparada em ampla motivação que reflita
vantajosidade para a Administração, a fim de evitar apontamentos nos moldes verificados
no Processo de Exame Prévio de Edital, julgado pelo Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo:

Objeto:  Representação  contra  o  Edital  do  Pregão  Presencial  nº  10.006/2015,
Processo nº 80.008/2015, da Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo -
SP, objetivando a contratação de empresa para prestação de serviços de locação
de  veículos  com  e  sem  motorista,  incluindo  combustível,  transporte  e
manutenção.
[…]
Ao fim, o i. Parquet destaca a ausência de demonstração da existência de
vantagem  econômica  no  modelo  adotado  quando  em  confronto  com  a
alternativa  de  aquisição  dos  veículos,  entendendo  necessário  sejam
anexados ao instrumento convocatório estudos técnicos demonstrativos do
atendimento ao princípio da economicidade.

Conclui pela procedência da representação.
[…]
Pelo evento 45 a Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo retorna com
esclarecimentos complementares [...].

Com  base  em  tais  estudos,  assevera  estar  a  opção  pela  locação  da  frota
amparada no princípio da eficiência; buscar a otimização do setor, com redução da
burocracia  interna  e  decorrentes  custos  financeiros  e  de  tempo;  possibilitar  a
previsibilidade dos dispêndios;  ampliar  a disponibilidade dos veículos não mais
sujeitos  aos  trâmites  burocráticos  para  aquisição  de  peças  e  serviços  de
manutenção; além de se evitar semelhantes entraves burocráticos para alienação
dos veículos ao final de sua vida útil.

Em seguida contesta os cálculos trazidos por MPC, que denotariam ausência
de  vantagem  econômica  na  opção  adotada,  asseverando  que,  com  a
inclusão dos custos acessórios incidentes sobre os veículos adquiridos (tais
como  manutenção,  seguro  obrigatório,  seguro  contra  sinistros,
licenciamento, tributos, etc.) tal relação se inverte, demonstrando-se assim a
economicidade do modelo escolhido.
[…]
Quanto ao quesito economicidade, trazido à baila pelo Ministério Público de
Contas, é de se considerar que a opção administrativa entre a aquisição de
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veículos e a terceirização da frota insere-se na esfera de discricionariedade
do administrador.

Cumpre lembrar que esse direito de escolha cinge-se aos lindes da legislação
aplicável, bem como à avaliação de viabilidade técnica e vantagem econômico-
financeira apresentadas pela alternativa eleita.

Inúmeras  as  variáveis  incidentes  em cada  aspecto  a  ser  apreciado,  o  exame
crítico  acerca  da  adequação  da  preferência  dirigente  público  refoge  ao  rito
sumaríssimo do Exame Prévio de Edital, cabendo à fiscalização ordinária o exame
de regularidade. (TCE/SP, TC-001805.989.15-9.) (grifos da Auditoria)

O TCU, ao avaliar  a contratação de serviços especializados de condução de veículos
oficiais,  assim  determinou  (TCU,  Acórdão  nº  2.212/2016,  Plenário,  Rel.  Min.  Augusto
Sherman):

9.2.1. em atenção à Lei 8.666/1993, art. 6º, inciso IX, alínea “c”, antes da eventual
prorrogação do Contrato 85/2013-MI ou da elaboração de edital para licitação com
vistas a substituí-lo, inclua, nos estudos técnicos preliminares da contratação,
a  avaliação  das  alternativas  de  soluções  disponíveis  no  mercado  para
atender à necessidade que a originou (resolver o problema do transporte de
pessoas  em regiões  metropolitanas),  a  fim de  identificar  a  solução  mais
vantajosa dentre as existentes, considerando, por exemplo, as alternativas
de locação de veículos e contratação de serviços de transporte pagos por
quilômetro rodado (item 3.16); (grifos da Auditoria)

Sob o viés da vantajosidade econômica, a análise a ser feita pela Administração assume
um caráter mais objetivo. Compara-se, aqui, o montante a ser despendido em cada uma
das contratações, considerando-se as despesas que direta e indiretamente incidem sobre
os ajustes.

O TCU indicou alguns elementos que devem ser  sopesados quando da decisão pela
aquisição de frota própria ou pela locação de veículos:

9.13. determinar à [...] que:
[...]
9.13.5.instrua  os  processos de  contratação com estudos detalhados para
fundamentar a escolha por locação em detrimento de aquisição de veículos,
considerando fatores tais como: garantias e custos minimizados no primeiro
ano de aquisição de um veículo; vida útil do bem; despesas indiretas; tempo
da  utilização  do  veículo;  possibilidades  ou  impedimentos  de  eventual
financiamento dos bens; custo de oportunidade na aquisição do veículo; e
demais fatores que possam fundamentar a decisão do gestor; (TCU, Acórdão
nº 4.742/2009, 2ª Câmara, Rel. Min. André de Carvalho.) (grifos da Auditoria)

Com a comparação entre os custos diretos e indiretos incidentes sobre cada modelagem,
a Administração já detém meios de motivar, sob o aspecto estritamente econômico, qual
delas é menos dispendiosa. Contudo,  a eficiência da contratação não se restringe ao
aspecto econômico; é preciso ponderar também o reflexo que a solução a ser adotada
surtirá no desenvolvimento das rotinas de gerenciamento da Administração.

Essa,  aliás,  é  a análise que demandará mais cautela  por  parte  da Administração,  na
medida em que importa na necessidade de demonstração de fatores que não apresentam
o mesmo grau de objetividade daqueles relativos ao custo financeiro de cada modelagem.

Tal procedimento pode ser considerado como ato de gestão antieconômico por não terem
sido observados os valores praticados no mercado formal de locação de veículos. Embora
a contratação tenha sido resultado de uma licitação na modalidade pregão, no qual o
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menor preço sagrou-se vencedor, é responsabilidade do gestor estar atento aos valores
contratados.

A pesquisa de mercado é instrumento apto para verificação da compatibilidade entre os
valores oferecidos na licitação e os praticados pelo mercado formal. Tendo em vista que o
menor  preço  oferecido  numa  licitação  nem  sempre  significa  o  melhor  negócio  para
Administração,  cabe ao gestor  analisar  a  razoabilidade e a economicidade de toda e
qualquer contratação. 

Mesmo que o gestor argumente que a contratação incluía as despesas com motorista, há
de  se  esclarecer  que,  segundo  as  planilhas  de  custos  apresentadas,  tais  despesas
estavam  compreendidas  nos  valores  da  franquia.  O  motorista  trabalhava  por  salário
mensal e não por quilômetro rodado.

Não se pode aceitar que o responsável público por tal competência elabore uma fórmula
que resulte em cobrança que gere danos ao Erário  ou, ainda,  propor outra cobrança
contratual que também não reflita a prática comercial sequer ao consumidor unitário final,
menos ainda para uma contratação em grande escala por longo período de tempo.

Diante do exposto, entende-se que as justificativas apresentadas são insuficientes para
afastar  a violação aos princípios da economicidade e do interesse público no que se
refere aos preços contratados.

Opções feitas pelo administrador público, a pretexto do exercício do poder discricionário,
quando percebidas como desarrazoadas frente a vetores de conduta da Administração
Pública, são opções ilegítimas e ilegais que devem ser impugnadas pela Corte de Contas
no exercício do seu papel constitucional de controle.

Ao optar pela locação, o Poder Público deveria, obrigatoriamente, ainda na fase interna
do processo licitatório, fazer constar a planilha dos custos a serem despendidos com a
locação, dos valores de aquisição dos bens a serem locados e de parecer técnico que
demonstrasse a economicidade da locação, considerando fatores relativos à manutenção
dos bens, desvalorização ou defasagem técnica de equipamentos.

Não são raras as vezes em que a forma de pagamento – porque no aluguel despende a
Administração gastos em parcelas, em vez de despender o valor total do veículo, como na
aquisição – vem a constituir a motivação declinada no processo licitatório, a justificar a
opção de licitar a locação, e não a compra dos mesmos bens.

Entretanto, é possível à Administração adquirir bens com pagamento parcelado, desde
que não incidam juros  sobre  a quantia  devida.  Valores que seriam pagos a título  de
aluguel  servem para  amortizar, mensalmente,  o  débito  da  Administração Pública  com
aquisição dos bens, no caso, dos veículos. Findo um determinado lapso temporal, esses
bens são incorporados ao patrimônio do Estado, em vez de serem devolvidos à empresa
locadora, como nos contratos de locação.

Com a simples leitura do art. 15, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93, o qual dispõe que
as compras, sempre que possíveis, deverão “submeter-se às condições de aquisição e
pagamento semelhantes às do setor privado”, chega-se à conclusão sobre a possibilidade
do pagamento parcelado.
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Para  chamar  a  atenção  sobre  a  possibilidade  desse  pagamento  em  parcelas,  a  Lei
Estadual nº 9.433/05, expressamente dispôs que as compras a serem efetivadas pela
Administração Pública deverão, sempre que possível, “obedecer às condições de compra
e  pagamento  semelhantes  às  que prevalecem no  setor  privado  para  os  negócios  da
mesma  espécie,  inclusive  com  pagamento  em  prestações  parceladas,  observando  a
legislação orçamentária” (art. 31, inciso III).

Na  falta  de  provisão  de  recursos  para  aquisição  de  uma  frota  de  veículos,  com  o
pagamento  integral,  pode  o  Poder  Público  optar  pela  compra  com  pagamento  em
prestações, que propicia a incorporação dos bens adquiridos ao patrimônio público.

Também os serviços de manutenção dos veículos ficam cobertos, por um período, pela
garantia de assistência técnica, fato que é significativo contra os argumentos de que a
locação traz, a reboque, a manutenção dos veículos locados.

Nesse sentido, cabe destacar o Acórdão nº 918/05 da 2ª Câmara do TCU, que julgou
irregulares as contas e em débito solidário os responsáveis em julgamento da tomada de
contas especial instaurada em razão de auditoria realizada no Ministério do Transporte.
Como ato de gestão antieconômica, ilegal, pois, a Corte de Contas enquadrou a “locação
de microcomputadores, notebooks, servidores de rede, impressoras e plotters, com custo,
no período considerado, significativamente maior do que o custo de aquisição desses
equipamentos”.

Trata-se,  portanto,  de  oneração  lesiva  ao  Estado,  o  que  autoriza  a  sanção  do
ressarcimento integral do prejuízo consumado no valor de R$589.555,47, correspondente
aos 18 meses  da vigência contratual,  apurado entre o valor  de mercado e o que foi
desembolsado  pela  administração pública,  porque ensejou o  enriquecimento  ilícito  do
locador  pelo  favorecimento  econômico  da  diferença  entre  o  preço  real  e  o  valor
dispendido pelos cofres públicos e, portanto, desfavoráveis economicamente ao erário,
por importar dano causado pelo gestor da CONDER em assumir o risco de  produzir o
resultado  desejado,  em  flagrante  violação  ao  art.  10,  inciso  V,  da  Lei  Federal  nº
8.429/1992.

Por fim, registre-se que tal irregularidade é passível de configurar a prática de ato doloso
ou configurador  de erro administrativo  de natureza grosseira  no manejo dos recursos
públicos,  dando  causa  ao  apontado  dano  ao  erário,  subsumindo-se  as  condutas  ao
previsto no art. 28 do Decreto-Lei nº 4.657/1942, Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro, com a redação dada pela Lei Federal nº 13.655/2018.

4.10.4 Fragilidades na gestão do Contrato nº 005/2017 (Item 6.4.3).

Notificada, a CONDER, em seu novo pronunciamento, se manifestou (Ref.2379552-13):

Conquanto  esta  Corte  tenha  reconhecido  a  adoção  das  providências  para
atendimento das recomendações constantes da resolução TCE n° 000117/2019 no
que  se  refere  à  legalização  das  lojas,  entende  que  perduram  a  situação  de
inadimplência para com relação ao aluguel  das vagas destinadas à guarda as
embarcações.

No que diz respeito a indicação de suposta inércia desta Companhia em cobrar os
usuários inadimplentes das vagas em questão, tem-se que tal conclusão não há
de prosperar.
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Esta empresa pública manteve-se atuante, empreendendo esforços para atender
as recomendações sugeridas por esta Auditoria, através dos setores de Gestão do
Patrimônio  (GEPAT) e Financeiro  (GEFIN),  efetivamente implementando ações,
com  periodicidade  mensal,  de  controle  da  adimplência  e  cobrança  das
embarcações  que,  porventura,  se  tornem  inadimplentes  perante  a  Itaparica
Marina, conforme alhures respondido a esse respeitável Tribunal de Contas.

Infere-se, pela análise dos relatórios de inadimplência, que os maiores devedores
são as lanchas Nil e Kona Kai.

Com relação à primeira  embarcação,  a  CONDER firmou acordo administrativo
com o seu proprietário, nos termos do ANEXO 03.

Esta  Companhia  vem  notificando  os  usuários  inadimplentes,  incorporado  tal
procedimento  à  rotina  operacional  da  Gerência  de  Patrimônio,  constatando-se
evolução  do recebimento  dos  créditos,  a  fim de criar  subsídios  para  buscar  a
cobrança na esfera judicial.

Informamos que está em tramitação processo administrativo com vistas à cessão
da  área  em  terra  da  Marina  à  SETUR,  tendo  em  vista  que  a  mesma  está
executando obras de reforma e ampliação da Marina e se dispôs a regularizar a
cessão do espelho d’água junto à SPU.

Em  que  pese  a  manifestação  do  Gestor  acerca  das  providências  adotadas  para
atendimento das recomendações constantes da Resolução TCE nº 000117/2019,  esta
Auditoria mantém seu posicionamento, tendo em vista que, exceto quanto à legalização
das lojas,  perdura  a  irregularidade da  inação frente  à  inadimplência  dos  usuários  no
aluguel das vagas destinadas à guarda das embarcações na Marina de Itaparica.

4.10.5  Intempestividade  na  implementação  dos  dispositivos  de  novos  estatutos
jurídicos das empresas estatais (Item 6.4.5).

Em reposta, o Gestor assim se pronunciou (Ref.2379552-22):

No  intuito  de  atualizar  a  situação  apontada  pela  Auditoria,  informamos  que  o
Regulamento Interno de Licitação e Contrato - RILC da CONDER já foi aprovado
em todas as instâncias.

Em sequência, constituiu-se Grupo de Trabalho, através da Portaria nº 416/2019,
em 26/11/2019,  para  elaborar  os  manuais  anexo  ao  RILC.  Destaca-se  que  o
mesmo foi  prorrogado,  em 27/02/2020,  por  mais  60  (sessenta)  dias  a  fim  de
promover a conclusão dos trabalhos Processo SEI nº 043.4060.2019,0015331-11.

Outrossim,  importa  ressaltar  que,  por  maio  da  Resolução  nº  000170/2019,  foi
concedido a esta Companhia prazo de 60 (sessenta) dias, contados a  data de
recebimento da Notificação (28/01/2020), para a apresentação de Plano de Ação
com  as  iniciativas  a  serem  executadas,  os  prazos  e  os  responsáveis  pela
implementações, de forma integral, das exigências estabelecidas na Lei Federal nº
13.303/2016 e no Decreto Estadual nº 18.470/2018, conforme se vislumbra no
processo SEI nº 043.4125.2020.0001192-62.

Esta  auditoria  tem  acompanhado  a  evolução  dos  trabalhos  da  CONDER,  verificando
ações administrativas no sentido da implementação das exigências estabelecidas na Lei
Federal nº 13.303/2016 e no Decreto Estadual nº 18.470/2018. Entretanto, embora em
evolução,  ainda  permanecem  algumas  ações  a  serem  implementadas  que  serão
acompanhadas na Prestação de Contas do exercício de 2019.

5 CONCLUSÃO
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Tendo  em  vista  o  exame  procedido,  a  Auditoria  entende  que  os  documentos,
esclarecimentos  e  justificativas  apresentados  não  modificam  o  quanto  manifestado
anteriormente,  exceto  quanto  ao item “5.2.2.1  –  Ausência  de requisitos  legais  para  a
Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação”, em virtude da inexigibilidade ter sido
cancelada após a constatação da Auditoria.

Salvador, 21 de julho de 2020.
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